
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO
DO PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2021

PROCESSO Nº 535/2021

TIPO: MENOR PREÇO – POR ITEM

LICITAÇÃO  DIFERENCIADA  –  EXCLUSIVA  PARA  PARTICIPAÇÃO  DE  MICROEMPRESAS  E

EMPRESAS DE  PEQUENO PORTE  PARA TODOS OS  ITENS DO ANEXO I  DESTE  EDITAL  (nos

moldes  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de  dezembro  de  2006, alterada  pela  Lei

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.)

OBJETO:  Contratação de Instituição  de longa permanência para internação de paciente com

deficiência, conforme especificações constantes do ANEXO I.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

LEGISLAÇÃO:  Leis  Federais  nº  8.666/1993  e  nº  10.520/2002,  Lei  Complementar  Federal  n°  123/2006

(alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), Lei Complementar Municipal nº 1/2015, e Decreto Municipal

nº 002/2006.

DATA  PARA  ENTREGA  DOS  DOCUMENTOS  PARA  CREDENCIAMENTO,  DA  COMPROVAÇÃO  DO

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 15 de março de 2021, às 09:30 horas.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de

Piên, situada na Rua Amazonas, 373, Centro – Piên/PR.

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 15 de março de 2021, no Departamento

de Licitações e Compras.

Piên/PR, 01 de março de 2021.

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DEFESA CIVIL

Rua Amazonas, nº 373 – Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2021

PROCESSO Nº 535/2021

1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de

PREGÃO PRESENCIAL,  conforme  descrito  neste  Edital  e  seus  Anexos,  com base  nas  Leis  Federais  nº

8.666/1993  e  nº  10.520/2002,  Leis  Municipais  nº  695/1999  e  nº  1.067/2010,  arts.  42  a  46  da  Lei

Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal nº

1/2015, Decretos Municipais nº 002/2006, do tipo MENOR PREÇO – POR ITEM.

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo Portaria

nº 003/2021.

1.3. O PREGÃO será realizado no dia  15 de março de 2021,  com início  às 09:30 horas, na sala de

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, estabelecida na Rua Amazonas, nº 373 – Centro, Piên/PR, quando

deverão  ser  apresentados,  no  início,  os  documentos  para  credenciamento,  a  DECLARAÇÃO  DE

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO

II),  a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO V), e os

envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se

em ato contínuo seu processamento.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1.  O objeto deste PREGÃO é a  Contratação de Instituição de longa permanência para internação de

paciente com deficiência, conforme especificações constantes do ANEXO I.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  licitação  onerarão  os  seguintes  recursos

orçamentários:

10.001.08.244.0012.2025-3390395300 SECRETARIA  DE  AÇÃO  SOCIAL  E  DEFESA
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CIVIL

10.001.08.244.0012.2025-3390395300 SECRETARIA  DE  AÇÃO  SOCIAL  E  DEFESA

CIVIL

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS):

5.1.  Nos  termos  do  inciso  I  do  art.  48  da  Lei  Complementar  Federal  nº  123/2006,  alterada  pela  Lei

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1º, III da Lei Complementar Municipal nº 1/15, a presente licitação

é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo

pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem os

requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das

situações descritas no parágrafo 4º do referido art. 3º.

5.3.  Para  fins  de  comprovação  da  condição  de  Microempresa  ou  Empresas  de  Pequeno  Porte,  assim

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006,

as  licitantes  deverão  apresentar  declaração  de  enquadramento  como  Microempresa  e/ou  Empresa  de

Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II).

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:  

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c)  de  interessados  que  se  encontrem  sob  falência,  concordata,  concurso  de  credores,  dissolução  e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou

de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de

licitar  ou  contratar  com o Município  de  Piên,  ou  declarados  inidôneos  para  licitar  ou  contratar  com a

Administração Pública.
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6.  FORMA  DE  APRESENTAÇÃO  DOS  ENVELOPES  DE  PROPOSTA  DE  PREÇOS  (Nº  01)  E

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02):

6.1.  Os  envelopes,  respectivamente  PROPOSTA  DE  PREÇOS  (Envelope  nº  01)  e  DOCUMENTOS  DE

HABILITAÇÃO (Envelope nº 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

DATA: ........./........../2021

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO

DATA: ........./........../2021

6.2. Os documentos constantes do Envelope nº 01 – Proposta de Preços deverão ser apresentados em 01

(uma) via,  redigida  com clareza,  em língua  portuguesa,  salvo  quanto  às  expressões  técnicas  de uso

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se,

neste caso, a Procuração.

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá

também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3.

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS.

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE Nº 02) e os documentos para credenciamento poderão ser

apresentados por cópias simples,  ou por cópias autenticadas por cartório competente,  ou por  meio de

publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet.
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6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original a

PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE Nº 02 e do credenciamento para devida autenticação.

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado poderá não

integrar o envelope.

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão sempre que

necessário suas autenticidades/validades comprovadas por parte do PREGOEIRO.

6.3.1.3. O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no

momento  da  verificação.  Ocorrendo  a  indisponibilidade  referida,  e  não  tendo  sido  apresentados  os

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o licitante não

portar a comprovação da informação de que se trata.

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor

público juramentado.

6.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não

ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes.

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 01):

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

a) apresentar o número do processo licitatório – PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas

no ANEXO I; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM;

d) apresentar  o  prazo de validade não inferior  a 60 (sessenta)  dias corridos a contar  da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no

cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo,

com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da proposta, sem

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores

unitários e totais, serão considerados os primeiros;
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f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, encargos

sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços

nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental;

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou

Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3º da Lei Complementar nº

123/2006.

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo

admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM.

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02):

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes:

8.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; A apresentação de todas

as alterações contratuais a que se refere o edital poderá ser substituída pelo contrato social consolidado e

todas as alterações posteriores;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação);

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC);

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

8.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c)  Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais; 

8.1.3. Documentação Complementar:

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho,  ou  em serviços  perigosos  ou  insalubres,  não mantendo  ainda,  em qualquer  trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;
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3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte: 

1.  Para  as  empresas  optantes  pelo  Sistema  Simples  de  Tributação  através  do  comprovante

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptantes.app/

ConsultarOpcao.aspx, ou,

2.  Para  empresas  não  optantes  pelo  Sistema  Simples  de  Tributação,  através  de  Certidão

Simplificada da Junta Comercial  do Estado ou declaração prestada para  a Junta Comercial  do  

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

8.1.4. Documentação Específica:

a)  Alvará  ou  Licença  de  Funcionamento  Municipal  (referente  ao  local  onde  se  pretende  executar  os

procedimentos  objeto  deste  Edital),  que  garanta  a  execução  do objeto  para  o  qual  estiver  solicitando

participação;

b) Alvará/Licença da vigilância sanitária Municipal ou Estadual;

c) Declaração de Responsabilidade Técnica (conforme modelo ANEXO VII), indicando o responsável técnico

pela execução dos serviços a serem prestados,  juntando-se a comprovação de registro  do responsável

técnico da empresa, junto ao Conselho de classe competente;

d) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito através da

apresentação do Contrato Social (no caso de proprietário), Carteira de Trabalho, Ficha de Empregado ou

Contrato de Prestação de Serviços;

8.1.5. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial  e Falência,  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame;

8.1.6. Qualificação Técnica

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão público ou privado, comprovando

aptidão para características, quantidades e prazos. 
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a.1) O Atestado fornecido por  órgão privado deverá  conter  reconhecimento de firma da assinatura do

responsável;

a.2) O(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3°, da Lei Federal

8.666/93.

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea “k” do item 8.1, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3º, da Lei Complementar nº

123/06.

8.2. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

8.3. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa

que estiver apresentado a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá referir-

se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

8.4.  Não  serão  aceitos  protocolos  de  solicitação  de  certidões  ou  de  quaisquer  outros  documentos  em

substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS.

8.5. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios,

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal,  será assegurado às mesmas o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.5.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à

Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  a  assinatura  do

contrato, ou revogar a licitação.

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL:
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9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da

Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, nº 373, Centro, durante o expediente normal do

órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento

dos documentos e dos ENVELOPES Nº 01 E Nº 02.

9.2.  O  aviso  do  EDITAL  será  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município,  no  site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.gov.br

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no

subitem 9.1.

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail

licitacoes@pien.pr.gov.br 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

10.1.  É  facultada  a  qualquer  interessado  a  apresentação  de  pedido  de  esclarecimentos  sobre  o  ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o

prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.     

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem

9.1.  Também  será  aceito  pedido  de  esclarecimentos  encaminhado  por  meio  do  e-mail

licitacoes@pien.pr.gov.br ou fac-símile,  através do telefone (41)  3632-1136,  cujos  documentos  originais

correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1.

10.1.2.  As  dúvidas  a  serem equacionadas  por  telefone serão somente aquelas  de caráter  estritamente

informal.

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da

solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, dando-se

ciência às demais licitantes.

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
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11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis

anteriores à data fixada para recebimento das propostas.     

11.1.1.  As  medidas  referidas  no  subitem  11.1  poderão  ser  formalizadas  por  meio  de  requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes

do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-

mail licitacoes@pien.pr.gov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais

deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1.

11.1.2.  A  decisão  sobre  o  pedido  de  providências  ou  de  impugnação  será  proferida  pela  autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos

autos do PREGÃO.

11.1.3.  O  acolhimento  do  pedido  de  providências  ou  de  impugnação  exige,  desde  que  implique  em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

12. CREDENCIAMENTO:

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão

estabelecida  no subitem 12.2 deste  EDITAL,  o  representante  da proponente entregará ao PREGOEIRO

documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia legível), respondendo

por sua autenticidade e legitimidade.

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular,

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO,

formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou

ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão,  assinar contratos, prestar

todos  os  esclarecimentos  solicitados  pelo  PREGOEIRO,  enfim,  praticar  os  demais  atos  pertinentes  ao

certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV.

12.2.1.  Na  hipótese  de  apresentação  de  procuração  por  instrumento  particular,  a  mesma  deverá  vir

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa a

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 
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12.1.2.  O sócio ou o representante da proponente, por ocasião de sua participação no certame, deverá

entregar, junto aos demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de identidade, ou outro

documento  de  identificação  com  fotografia,  podendo  para  tanto  apresentar  cópia  simples,  não  sendo

necessária cópia autenticada. 

12.3.  Se  o  representante  da  proponente  ostentar  a  condição  de  sócio,  proprietário,  dirigente  ou

assemelhado  da  empresa  proponente,  em  vez  de  instrumento  público  de  procuração  ou  instrumento

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal

investidura.

12.4.  A  documentação  apresentada  para  fins  de  credenciamento  (procuração  pública  ou  particular  ou

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução.

12.5. É admitido somente um representante por proponente.

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente,

exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes

estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas.

12.6.2.  Caso  duas  ou  mais  proponentes  tenham  nomeado  o  mesmo  representante  legal  para  o

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o

representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais.

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais.

12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, ao PREGOEIRO declarará

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da

declaração exigida neste Edital.
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13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA

DE  PEQUENO  PORTE, DECLARAÇÃO  DE  QUE  A  PROPONENTE  CUMPRE  OS  REQUISITOS  DE

HABILITAÇÃO  E  DOS  ENVELOPES  PROPOSTA  DE  PREÇOS  (Nº  01)  E  DOCUMENTOS  DE

HABILITAÇÃO (Nº 02):

13.1.  A etapa/fase para recebimento da  DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº

02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO.

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e a

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não devem integrar os

ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02), constituindo-se em

DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização dos modelos constantes dos

ANEXOS II e V, respectivamente.

13.2. Iniciada esta etapa/fase, o PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

13.2.1.  A  ausência  das  referidas  declarações  ou a  apresentação  em desconformidade com a exigência

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência,  o

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02).

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO,

devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO (Nº 02).

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em desconformidade

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-las na própria sessão, desde que possua

representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão.

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01):

14.1. Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01),

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02) e sob sua guarda. 
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15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

15.1. O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas

nos itens 6 e 7.

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante.

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o

valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do

menor preço por ITEM.

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que:

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive

quanto à especificação de itens;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido,

ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) apresentar item com preço manifestamente inexequível;

e) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero;

f) apresentar item com preço superior ao máximo estimado pela Administração.

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS:

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, O PREGOEIRO selecionará, sempre com base na

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas

que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de

menor preço.

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no

subitem 17.1, o PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e

as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos

lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no

subitem 17.1.2.
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17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras:

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento)

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa

de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver.

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras “a” e “b”, para efeito

do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente

definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que

oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir,

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à

inexistência de prejuízos ao órgão licitante.

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS:

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-

á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes.

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do

último menor lance verbal oferecido. 

18.2. O PREGOEIRO convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem

decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance

verbal.

18.3. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para

tanto por parte das proponentes.
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18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes

declinarem da correspondente formulação.

18.6.  Declarada  encerrada  a  etapa  de  oferecimento  de  lances  e  classificadas  as  propostas  na  ordem

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último

preço/lance apresentado, o PREGOEIRO examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou

seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

18.7. É facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço

melhor.

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, o PREGOEIRO verificará a conformidade entre a

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do

preço, também é facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente da proposta de menor preço, para

que seja obtido preço melhor.

18.10. O PREGOEIRO deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até

mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos

por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação.

18.11. O PREGOEIRO pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações

acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO,

suficientes  para  justificar  a  proposta  escrita  de  menor  preço  ou  o  lance  verbal  de  menor  preço  que

apresentar.

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a

desclassificação do proponente, nos termos do item 16.

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação

na própria sessão.
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18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá ser

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por

qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável.

18.15.  Constatado  o  atendimento  das  exigências  habilitatórias  previstas  no EDITAL,  a  proponente  será

declarada vencedora.

18.16.  Se  a  oferta  não  for  aceitável  ou  se  a  proponente  desatender  às  exigências  habilitatórias,  o

PREGOEIRO examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao

preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de

lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes.

18.17. Sendo a proposta aceitável, o PREGOEIRO verificará as condições de habilitação da proponente, e

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de

habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões estampadas nos

subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO:

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer.

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a

proponente  interessada  deverá  manifestar-se  imediata  e  motivadamente  a  respeito,  procedendo-se,

inclusive,  o  registro  das  razões  em ata,  juntando  memorial  no  prazo  de  03  (três)  dias,  a  contar  da

ocorrência.

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o PREGOEIRO

examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade

competente para decisão.

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL.
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19.6.  O recurso  terá  efeito  suspensivo,  sendo  que  seu acolhimento  importará  na  invalidação dos  atos

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO:

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente,

importará na decadência do direito de recurso, competindo ao PREGOEIRO adjudicar o objeto do certame

à(s) proponente(s) vencedora(s).

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a

autoridade  competente  deve  praticar  o  ato  de  adjudicação  do  objeto  do  certame  à(s)  proponente(s)

vencedora(s).

21. HOMOLOGAÇÃO:

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.

21.2.  A  partir  do  ato  de  homologação  será  fixado  o  início  do  prazo  de  convocação  da  proponente

adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:

22.1.  O  resultado  final  do  PREGÃO  será  comunicado  às  proponentes  e  publicado  no  site

www.diariomunicipal.com.br/amp também  no  site  oficial  do  Município  de  Piên,  endereço

www.pien.pr.gov.br.

23. CONTRATAÇÃO:

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do Contrato,

após convocação.

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data

do correspondente recebimento.

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o atendimento aos

requisitos previstos no ANEXO I deste Edital.
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23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como desistência.

23.2.1.  No  caso  de  desistência,  será  chamado  o  proponente  classificado  em  2º  lugar,  e  assim

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora.

23.3. O prazo desta contratação inicia-se com a assinatura do presente contrato, encerrando-se em 12

(doze) meses, os quais podem ser prorrogados, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, conforme

art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria solicitante, nos locais e

horários determinados no ANEXO I.

25. PAGAMENTO:

25.1. O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da prestação dos •

serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT, podendo a contratante confirmaras regularidades por via eletrônica.

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

 25.1.2. Do valor total da contratação, o equivalente à 1200,00 (um mil e duzentos reais ) é de

responsabilidade do paciente a ser internado, a qual fará o depósito desse valor diretamente por

meio de depósito bancário em conta a ser indicada pela Contratada. O pagamento do restante do

valor da Contratação ficará a cargo do Município de Piên, que também o fará por meio de depósito

bancário.

25.1.3.  Em  caso  de  irregularidade  na  execução  do  objeto  e/ou  na  documentação  fiscal.  O  prazo  de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).
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26. DISPENSA DE GARANTIA:

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue:

27.1.1. ADVERTÊNCIA

27.1.  Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei

8.666/93, e no art. 7º da Lei nº 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade,

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de

mora,  a  partir  do 1º dia  útil  posterior  ao  vencimento do prazo devido,  a  ser  calculada pela  seguinte

equação:

M= V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=período de atraso em dias corridos 

b)  Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total  do Contrato, a critério da

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela

Administração, nos seguintes casos, entre outros:

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante;
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b.3)  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  das  condições  estabelecidas  neste  edital,  envolvendo

especificações, prazos, garantia, entre outros;

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração;

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar o contrato;

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato;

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado.

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art.

7º  da  Lei  Federal  nº  10.520/2002,  aplicar-se-á  suspensão  temporária  de  participar  em  licitação  e

impedimento de contratar com o Município  de Piên,  pelo período de até 05 (cinco) anos  ou enquanto

perdurarem os  motivos  determinantes  da punição,  devendo,  também, ser  descredenciado,  pelo  mesmo

prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4.  DECLARAÇÃO DE  INIDONEIDADE:  No  caso  de  o  licitante  agir  de  má fé  ou  fraudulentamente,

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao

contraditório e à ampla defesa.

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará sujeita,

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência.

27.5.  A  inadimplência  total  ou  parcial  do  contrato,  poderá  ensejar,  além  da  aplicação  das

penalidades descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520/02. Fica

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa.
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27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e legislação

complementar.

27.7.  Qualquer  penalidade  aplicada  deverá  ser  registrada;  tratando-se  de  penalidade  que  implique  no

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do

artigo 93 da Lei Federal nº 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o

ato ensejar.

28. DISPOSIÇÕES GERAIS:

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº

123/2006,  estabelecendo-se,  para  o  presente  certame  a  licitação  exclusiva  para  participação  de

microempresas e empresas de pequeno porte.

28.2.  As  normas disciplinadoras deste  PREGÃO serão interpretadas em favor  da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público,

da finalidade e da segurança do Contrato dele decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do

vencimento,  e  considerar-se-ão  os  dias  consecutivos,  exceto  quando  for  explicitamente  disposto  em

contrário.

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.3.2.  Não  havendo expediente  no  órgão  licitante  ou  ocorrendo  qualquer  ato/fato  superveniente  que

impeça  a  realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o

primeiro  dia  útil  subsequente,  no  horário  e  local  estabelecidos  neste  EDITAL,  desde  que  não  haja

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de

interesse  público  superveniente,  devendo  invalidá-la  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  de

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.
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28.5.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  deixará  de  importar  no  afastamento  da

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação,

durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução

ou do resultado do PREGÃO.

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido,

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições

previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.9.  A  proponente  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.10. Em conformidade com o disposto no § 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/93 quando todos os licitantes

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigidas as

inconformidades.

28.10.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

28.11. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o

limite indicado.

28.12.  Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.
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29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte

ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços

ANEXO VII Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica

ANEXO VIII Minuta do Contrato

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

30.1.  O edital  completo ficará à  disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser  esclarecidas  na

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras.

Piên/PR, 01 de março de 2021.

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

I - OBJETO:  Contratação de Instituição  Psiquiátrica  de longa permanência para internação de

paciente, conforme especificações abaixo: 

Item Descrição do serviço Qtde Período de
Contratação

Valor
Máximo
Mensal

Valor
Máximo

Total 

1

Contratação de Instituição de longa
permanência  por  tempo
indeterminado,  para  pessoa  com
deficiência.

1
 12 (doze)

meses,
prorrogáveis. 

R$
3.266,67 R$ 39.200,00 

I.I - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL e o PRAZO DE VALIDADE da proposta (não

inferior a 60 dias).

II – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A presente contratação se faz necessária para internação do

Paciente Antônio Oliveira Martins, 55 anos, paciente portador de deficiência, o qual perdeu sua estrutura

social e familiar, vindo a necessitar de acompanhamento especializado, em atendimento à Recomendação da

2º Promotoria da Comarca de Rio Negro/PR (MPPR – 0124.20.000962-7). O paciente se encontra interditado

e cujos vínculos familiares estão rompidos. Não apresenta condições de autossutentabilidade e encontra-se

em situação de risco.

II.I  –  JUSTIFICATIVA  QUANTO À  EXCLUSIVIDADE  CONCEDIDA  À  MICRO E  PEQUENAS  EMPRESAS:  A

realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou empresas de

Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar nº 123/06 (alterada pela Lei Complementar nº

147/14), mas precisamente no disposto no inciso I do art. 48 da referida Lei, bem como está amparada pelo

que disciplina a Lei Complementar Municipal nº 1/15, que trata da questão no inciso III do § 1º do art. 34.

Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como

Microempresas,  Empresas  de  Pequeno  Porte  ou  são  Microempreendedores  Individuais,  os  quais,  por

equiparação,  são também contemplados  com os  benefícios  das  Leis  acima citadas.  O crescimento  e  o

desenvolvimento  do  Município  vêm  proporcionando  inúmeras  oportunidades  de  negócios  às  micro  e

pequenas empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços

para  a  construção de  um ambiente  que  permita  a  essas  empresas  um melhor  aproveitamento  dessas

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009

concede  tratamento  diferenciado  e  favorecido  às  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte.  O

tratamento  diferenciado  às  micro  e  pequenas  empresas  visa  ampliar  sua  participação  nas  licitações

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as

contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O
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planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento

local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no município e região. Assim, o

Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento econômico e

social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas políticas públicas de que visam esse

desenvolvimento.

III – DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados nas dependências da

empresa contratada, devendo ser iniciados em até 1 (um) dia após emissão da Requisição de Empenho, o

que ocorrerá após a assinatura do contrato. 

IV - DO PAGAMENTO: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da

prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e  apresentação da Certidão Negativa de Débitos

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do

Certificado  de  Regularidade  do  FGTS –  CRF  e  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  –  CNDT,

podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica.

IV.I  -  Se  o  término  do  prazo  para  pagamento  ocorrer  em dia  sem expediente  no  órgão  licitante,  o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

IV.II - Do valor total da contratação, o equivalente à 1 (um) salário-mínimo é de responsabilidade da família

do paciente a ser internado, a qual fará o depósito desse valor diretamente por meio de depósito bancário

em conta a ser indicada pela Contratada. O pagamento do restante do valor da Contratação ficará a cargo

do Município de Piên, que também o fará por meio de depósito bancário.

V – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela Administração,

através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e acompanhará a

efetividade da execução dos serviços: 

SECRETARIA FISCAL

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil Sheila Fuerst Schroth
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02).

Ao Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

D E C L A R A Ç Ã O

..............................................,  inscrita  no  CNPJ/MF sob o  nº  ........................,  por  intermédio  de  seu

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.º...............,

inscrito  no  CPF/MF  sob  o  nº.......................,  DECLARA,  para  fins  do  disposto  no  Edital  de

.........................................  nº  ............./..................,  sob  as  penas  da  lei,  que  esta  empresa,  na

presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de  14/12/2006;

2. (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de

14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18 da Lei Complementar n.º 123, de

14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.

.........................................................

(local e data)

.........................................................

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1)  A  DECLARAÇÃO  de  enquadramento  como  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006.

2)  A  DECLARAÇÃO  de  enquadramento  como  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital,

bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Presencial nº .... /2021

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe,

instaurado por este município, que:

a) não  possuímos,  em nosso  Quadro  de  Pessoal,  empregados  menores  de  18  (dezoito)  anos  em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.º

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.º 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer

e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, em __________ de ____________ de 2021.

___________________________________________________

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente).

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).
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ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02).

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo

da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob nº ..., Inscrição Estadual sob nº ... e Inscrição Municipal sob nº ...........,

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG

n.º ... e CPF n.º..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade

RG nº ... CPF nº..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a

Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.º ... / 2017, com poderes para tomar qualquer

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir

verbalmente  de  formular  lances  ou  ofertas  na  etapa  de  lance,  negociar  a  redução  de  preço,  desistir

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da

sessão,  assinar contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar

todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia ....

.................................................

(Local e data)

....................................................

Nome e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO V

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02).

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO Nº ... /2021

Sra. Pregoeira,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/2002, a empresa .................

(indicação da razão social) ............. cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO Nº

.../2017, cujo objeto é ....

....................................................

(Local e data)

....................................................

Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VI

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, “fac-simile” e e-mail)

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura Municipal de Piên

Sra. Pregoeira,

Ref.: Edital de Pregão nº __/2021

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ......................

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.

Declaramos,  ainda,  que  estamos  enquadrados  no  regime  de  tributação  de  microempresa  e

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº 123/2006. 

Local, __ de ___ de 2021.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº __/_____ 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela execução dos

serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, será:

n° Nome Especialidade Nº de Registro e

indicação do Conselho

de Classe competente

Data do

registro

Assinatura

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro

técnico de profissionais.

Local, __ de ___ de 2021.

_________________________________________

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o

número do CNPJ.
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ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº ....../2021

REFERENTE AO PREGÃO Nº 037/2017

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE

ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE  PIÊN/PR

E ...................

Pelo  presente  instrumento particular  de  prestação  de  serviços  que

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito

no  CNPJ  sob  nº  76.002.666/0001-40,  com  sede  à  Rua  Amazonas,  373,  Centro,  Piên/PR,  neste  ato

representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, casado, empresário, portador da CI

nº ...... e inscrito no CPF sob nº ............., residente e domiciliado nesta cidade, assistido pelo Procurador

Geral Sr. Calebe França Costa, OAB/PR nº 61.756/PR em conjunto com o Secretário de Administração e

Finanças Sr. Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob nº 633.107.329-91, doravante denominado

simplesmente  CONTRATANTE,  e  de  outro  .........................,  doravante  denominado  simplesmente

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal

n.º 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações, resoluções e

demais  normas  vigentes  e  aplicáveis  ao  objeto  da  presente  contratação,  de  acordo  com  as  normas

constantes no Edital de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 009/2021 devidamente homologada pelo

CONTRATANTE  mediante  as  cláusulas  expressas  a  seguir,  definidoras  dos  direitos,  obrigações  e

responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, I, Lei 8.666/93).

Cláusula Primeira:  Contratação de Instituição de longa permanência para internação do paciente Antonio

Oliveira Martins, inscrito no CPF sob o n° xxxxxxxxxxxxxx e portador do RG n° xxxxxxxxxxxxxx, portador de

deficiência.

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666/93).

Cláusula Segunda: A internação do paciente deverá se dar em tempo integral, nas dependências da empresa

contratada,  devendo ser  iniciada em até 1  (um) dia  após  emissão  da  Requisição de  Empenho,  o  que

ocorrerá após a assinatura do presente Contrato. 
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Parágrafo  Único:  O  CONTRATADO designa  para  a  execução  dos  serviços  objeto  deste  contrato  como

responsável técnico o(a) Sr(a)………………., (indicar o Conselho de Classe competente e o número de registro

do profissional). 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93).

Cláusula  Terceira:  O  pagamento  será  mensal,  até  o  dia  15  (quinze)  do  mês  subsequente  ao  mês  da

prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e  apresentação da Certidão Negativa de Débitos

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do

Certificado  de  Regularidade  do  FGTS –  CRF  e  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  –  CNDT,

podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica.

Parágrafo  Primeiro:  Se o término  do prazo para  pagamento ocorrer  em dia  sem expediente  no órgão

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Segundo: Do valor total da contratação, o equivalente à 1.200,000 (um mil e duzentos reais ) será

de responsabilidade do paciente a ser internado, a qual fará o depósito desse valor diretamente por meio de

depósito  bancário  em  conta  a  ser  indicada  pela  Contratada.  O  pagamento  do  restante  do  valor  da

Contratação ficará a cargo do Município de Piên, que também o fará por meio de depósito bancário.

Parágrafo Terceiro:  O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado,

conforme Leis nº 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a

12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da

parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC.

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666/93).

Cláusula  Quarta:  O  prazo  de  execução  e  vigência  inicia-se  com  a  assinatura  do  presente  contrato,

encerrando-se em 12 (doze) meses.

Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo,

conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

Cláusula  Quinta:  As  despesas  decorrentes  do  presente  Contrato  onerarão  os  seguintes  recursos

orçamentários: 
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SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL

10.001.08.244.0012.2025-3390395300

10.003.08.244.0012.2027-3390395300

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Sexta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato será

atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil.

Parágrafo Único: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do Prefeito para

instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).

Cláusula Sétima: Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b)  Será de responsabilidade da contratada prover  alimentação e provisão das necessidades básicas  de

alimentação, saúde e higiene ao paciente internado;

c)  Será  de  responsabilidade  da  contratada  providenciar  e  administrar  os  medicamentos  necessários  ao

tratamento do paciente;

d) Deve contar com pessoal habilitado, treinado e supervisionado por equipe técnica capacitada para auxiliar

nas atividades da vida diária;

e) Assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua, bem como o

acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer;

f) A capacidade de atendimento da Instituição Contratada deve seguir as normas da Vigilância Sanitária,

devendo ser assegurado um atendimento de qualidade ao paciente internado;

g) A Contratada não poderá abrigar nenhum outro paciente sem a autorização e os procedimentos da

contratante;  

h) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

i) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço;

j) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço contratado;

k) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 
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l) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

m) Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto;

n) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;

o)  Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da

execução do contrato.

Parágrafo  Único:  A  inadimplência  do  contratado,  com  referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar

o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Oitava: Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos termos do

edital;

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato;

c)  Acompanhar  e  fiscalizar,  através  de  servidor  designado  pela  Secretaria  requisitante  a  execução  do

contrato, objeto deste Edital.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).

Cláusula Nona: Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue:

 I - ADVERTÊNCIA

a)  Pela  inexecução  total  ou  parcial  dos  compromissos  firmados  na  presente  licitação,  a  Administração

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor do Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 da

lei 8.666/93, e no art. 7º da Lei nº 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que

não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de

mora,  a  partir  do 1º dia  útil  posterior  ao  vencimento do prazo devido,  a  ser  calculada pela  seguinte

equação:

M= V.F.N 
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Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=período de atraso em dias corridos 

b)  Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total  do Contrato, a critério da

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela

Administração, nos seguintes casos, entre outros:

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante;

b.3)  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  das  condições  estabelecidas  neste  edital,  envolvendo

especificações, prazos, garantia, entre outros;

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração;

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a contrato;

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato;

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado.

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7º

da Lei Federal nº 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos  ou enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI  -  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE:  No  caso  de  o  licitante  agir  de  má  fé  ou  fraudulentamente,

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado.  Caso o valor da multa seja superior aos

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente.
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Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o

direito ao contraditório e à ampla defesa.

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima primeira,

a  proponente  ficará  sujeita,  ainda,  à  composição  das  perdas  e  danos  causados  à  Administração  e

decorrentes de sua inadimplência.

Parágrafo Quarto:  A inadimplência  total  ou parcial  do contrato,  poderá  ensejar,  além da aplicação das

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520/02. Fica reconhecido

o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa.

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e

legislação complementar.

Parágrafo  Sexto: Qualquer  penalidade  aplicada  deverá  ser  registrada;  tratando-se  de  penalidade  que

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da

Lei Federal nº 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

55, VIII e IX, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato unilateralmente

quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº 8.666 de 21.06.93, cominando a rescisão à multa

descrita na cláusula nona, II, c deste contrato. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na

forma do art. 79, II da Lei nº 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial nº 037/2017.
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DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93 e

suas alterações, pela Lei nº 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei

Complementar nº 147/2014), Lei Complementar Municipal nº 1/2015 e Decreto Municipal nº 002/2006  e

pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos,

as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/

PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Cláusula Décima Terceira: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil.

Parágrafo  Primeiro:  A  fiscalização  da  execução  do  objeto  do  presente  Contrato  será  realizada  pela

Administração, através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e

acompanhará a efetividade da execução dos serviços: 

SECRETARIA FISCAL

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil Sheila Fuerst Schroth

Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal

responsável  incumbir-se-á  de  lavrar  a  termo a  irregularidade,  que  seguirá  os  procedimentos  conforme

Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).

Cláusula  Décima  Quarta: A  Contratada  deverá  manter,  durante  toda  a  execução  do  Contrato,  em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

procedimento licitatório, em especial os detalhamentos e especificações estabelecidas no ANEXO I – Termo

de Referência. 

Parágrafo Único: Não será permitida a subcontratação ou terceirização. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO
DO PARANÁ

DO FORO (Art. 55, § 2º, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

qual  seja  o  Foro  da  Comarca  de  Rio  Negro/PR,  para  dirimir  eventuais  questões  oriundas  do presente

contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual

teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, ............ de ............... de 2017

P/ contratante:

______________________________

                    MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

______________________________

CALEBE FRANÇA COSTA

PROCURADOR GERAL

                           _______________________________________________

KATIA REGINA RUDINICK CAVALHEIRO FRAGOSO

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

P/ contratada: 

______________________________

      xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

           EMPRESA

Testemunhas:

Nome: Assinatura: ____________________________

Nome: Assinatura: ____________________________
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